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DiSPENSA DE LicitAção
ExtRAto DE DiSPENSA
Dispensa de Licitação: n.º 14/2024-MPPA
Processo: GEDoc n.º 109913/2024.
fundamento legal: artigo 75, inciso ii, da lei nº. 14.133/2021.
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa jc serviÇos de 
iNterNet ltda, cNPj n.º 04.955.538/0001-00.
objeto: contratação de empresa especializada em telecomunicações para 
executar serviços de conexão à internet para Unidades remotas do Minis-
tério Público do Estado do Pará (MPPA), especificamente para o município 
de conceição do araguaia/Pa.
valor total: r$ 900,00 (novecentos reais), para um período de 06 (seis) meses.
dotação orçamentária: Programa de trabalho: 12101.03.091.1494.8758 
– Promoção e defesa dos direitos constitucionais; Natureza da despesa: 
339040 – serviços de tecnologia da informação e comunicação – Pessoa 
jurídica; fonte de recursos: 01.500.0000.01 – recursos ordinários.
data da assinatura: 22/04/2024
foro: justiça estadual do Pará, comarca de belém.
ordenador responsável: Procurador-geral de justiça, dr. cÉsar becHara 
Nader Mattar jÚNior.

Protocolo: 1066126

outRAS MAtéRiAS
Portaria Nº 0236/2024-MP/SuB-tA
a sUbProcUradora-geral de jUstiÇa, Para a área tÉcNico-
adMiNistrativa, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria nº 0968/2024-MP/Pgj, de 16/02/2024, publicada no d.o.e. 
de 21/02/2024, e tendo em vista que é dever da administração apurar 
irregularidades no serviço público, conforme preceitua o art. 199 da lei 
estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994,
r e s o l v e:
i - iNstaUrar sindicância administrativa investigatória para apurar 
os fatos denunciados no ofício nº 001/2024/MP/cacc (Protocolo nº 
3606/2024).
ii - desigNar os servidores estáveis carlos viNÍciUs reis dos saN-
tos (analista jurídico), joel carlos de oliveira assUNÇÃo (auxiliar 
de serviços gerais) e rodrigo rosa de soUza (auxiliar de adminis-
tração) para, sob a Presidência do primeiro, integrarem a comissão da 
sindicância administrativa investigatória ora instaurada, visando apurar 
possíveis irregularidades ou fatos conexos.
lll — fixar o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação des-
te ato, para conclusão dos trabalhos da referida comissão, em observância 
aos termos do art. 201, Parágrafo Único, da lei, estadual nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994.
 sUbProcUradoria-geral de jUstiÇa, Para a área tÉcNico-adMi-
Nistrativa.
 belém, 24 de abril de 2024.
Ubiragilda silva PiMeNtel
subprocuradora-geral de justiça, para a área técnico-administrativa
Portaria Nº 2028/2024-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa do estado do Pará, usando de 
suas atribuições legais,
coNsideraNdo os termos do ofício nº 009/2024-lc-MPPa, datado de 
01/03/2024, protocolizado no “siP” sob o nº 3145/2024, em 01/03/2024, e
coNsideraNdo o disposto na Portaria nº 2929/2023-MP/Pgj, de 
01/06/2023, publicada no D.O.E. de 12/06/2023, que define os 
procedimentos administrativos de contratação direta conforme a lei 
federal nº 14.133, de 01/04/2021, no âmbito do Ministério Público do 
estado do Pará,
r e s o l v e:
art. 1° o art. 7º da Portaria nº 2929/2023-MP/Pgj, de 01/06/2023, 
publicada no d.o.e. de 12/06/2023, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“art. 7º.Parágrafo único. a dispensa eletrônica poderá ser relativizada, 
desde que haja a devida instrução processual com a exposição de motivos 
demonstrando, justificadamente, a causa da não utilização da forma 
eletrônica, quando:[...]
lll — nas hipóteses de contratação cujo valor global seja inferior a 25 % do 
limite permitido para dispensa de licitação em razão do valor, nos termos 
do art. 11 desta Portaria.”
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belém, 03 de abril de 2024.
cesar becHara Nader Mattar jUNior
ProcUrador-geral de jUstiÇa
Portaria Nº 2189/2024-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa do estado do Pará, usando de 
suas atribuições legais,
coNsideraNdo os termos do ofício nº 237/2024/Presi, datado de 
20/03/2024, protocolizado no “siP” sob o nº 4065/2024, em 21/03/2024;
coNsideraNdo os termos da Portaria cNMP-Presi nº 116, datada de 
20/03/2024, publicada no d.o.U. de 21/03/2024,
r e s o l v e:
colocar À disPosiÇÃo do conselho Nacional do Ministério Público o 
Promotor de justiça MaNoel victor sereNi MUrrieta e tavares para 
atuar como membro auxiliar junto à Presidência e à secretaria-geral do 
conselho Nacional do Ministério Público, sem prejuízo de suas atribuições 
no Órgão de origem, pelo período de 1 (um) ano, a contar de 21/03/2024.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belém, 09 de abril de 2024.
cesar becHara Nader Mattar jUNior
ProcUrador-geral de jUstiÇa

Portaria Nº 2550/2024-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no art. 127, § 2º, da constituição federal, e 
no art. 18, incisos v e vi, da lei complementar nº 057, de 6 de julho de 
2.006, e
coNsideraNdo os princípios constitucionais consignados no art. 37 da 
constituição federal e no art. 20 da constituição estadual, em especial o 
da eficiência e economicidade;
coNsideraNdo a publicação da Portaria nº 2.187/2021-MP/Pgj que 
instituiu a comissão especial de estudos e análises das atuais medidas de 
contenção, redução e monitoramento de gastos no âmbito do Ministério 
Público;
CONSIDERANDO, finalmente, que se faz imprescindível assegurar a 
continuidade dos serviços no Ministério Público do estado do Pará,
coNsideraNdo os termos do ofício nº 025/2024-MP/sgj-ta, de 
22/02/2024, protocolizado sob o nº 2666/2024,
r e s o l v e:
art. 1º alterar o art. 7º da Portaria nº 3776/2021-MP/Pgj, de 04 de 
novembro de 2021, publicada no D.o.E de 18 de novembro de 2021 e 
republicada em 22 de novembro de 2021, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“art. 7º fica instituída, em caráter permanente, a comissão especial de 
monitoramento e avaliação de gastos no âmbito do Ministério Público do 
estado do Pará, com a seguinte composição:
i - subprocurador-geral de justiça, área técnico-administrativa, que a 
presidirá;
ii - subprocurador-geral de justiça, área gestão-Planejamento estratégico;
iii - assessoria de Planejamento da Procuradoria-geral de justiça;
iv - comissão de controle interno;
v -  departamento financeiro;
vi - departamento de administração;
vii - departamento de recursos Humanos;
viii - departamento de obras e Manutenção;
ix - departamento de informática;
x - departamento Médico-odontológico e;
xi - atividade de licitações e contratos”
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belém, 22 de abril de 2024.
cesar becHara Nader Mattar jUNior
ProcUrador-geral de jUstiÇa
Portaria Nº 2583/2024-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições legais, e
coNsideraNdo a publicação da lei estadual nº 10.447/2024, que dispõe 
sobre a estrutura organizacional dos Órgãos auxiliares e serviços de apoio 
técnico e administrativo e do Plano de cargos, carreiras e remunera-
ção (Pccr) do quadro de Pessoal do Ministério Público do estado de Pará 
(MPPA), no Diário Oficial do Estado de 09/04/2024;
coNsideraNdo os termos do expediente protocolizado sob o nº 
4036/2024, de 20/03/2024;
r e s o l v e:
art.1º instituir no âmbito do Ministério Público do estado do Pará, coMis-
sÃo Para iMPlaNtaÇÃo do PlaNo de cargos, carreiras e reMU-
NeraÇÃo (Pccr) do qUadro de Pessoal e adeqUaÇÃo da estrU-
tUra orgaNizacioNal do MiNistÉrio PÚblico do estado de Pará 
(MPPa).
art. 2º desigNar os Procuradores de justiça Ubiragilda silva PiMeN-
tel, aNtoNio edUardo barleta de alMeida, raiMUNdo de MeNdoN-
Ça ribeiro alves e Maria do socorro MartiNs carvalHo MeNdo, 
para comporem a comissão especial para tratar da implantação do Plano 
de cargos, carreiras e remuneração (Pccr) do quadro de Pessoal e ade-
quação da estrutura organizacional do Ministério Público do estado de Pará 
(MPPa).
§ 1º a comissão será coordenada pela Procuradora de justiça, 
subprocuradora-geral de justiça, área técnico-administrativa, nos termos 
contidos na Portaria nº 0968/2024-MP/Pgj.
art.3º desigNar os servidores aNa cHristiNa braga de leMos, 
aNdrÉ leÃo rocHa, ariaNNe brito cal atHias, MarlY daNtas NerY, 
ricardo de araÚjo MoUra e saNdra Maria Maia saMPaio, para, sem 
prejuízo de suas atribuições, auxiliarem a comissão especial na implantação 
do Pccr, bem como na adequação da estrutura organizacional do MPPa.
§ 1º fica autorizada a indicação de substituto, em caso de ausências e 
impedimentos, de membros e servidores para atuarem nos trabalhos da 
comissão.
art. 4º Havendo necessidade, poderão os membros da comissão instituída 
por esta Portaria, solicitar a colaboração das unidades deste MPPa.
art. 5º a presente comissão terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para a conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogado uma vez, por 
igual período.
art. 6º revogar a Portaria nº 1.227/2018-MP/Pgj, de 26/02/2018, 
publicada no doe de 06/03/2018.
art. 7º os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela comissão.
art. 8º esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 ProcUradoria-geral de jUstiÇa.
 belém, 23 de abril de 2024.
cesar becHara Nader Mattar jUNior
ProcUrador-geral de jUstiÇa

Protocolo: 1066320


